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		PARECER	CONJUNTO	DAS	COMISSÕES

Processo	nº	118.00473/2024-66

	

	

Trata-se	de	Projeto	de	Lei	de	iniciativa	do	Executivo	Municipal	que	altera	o	inc.	I	do	art.	3º,	o	caput	do	art.	4º;	inclui	o
parágrafo	único	no	art.	9º	e	o	art.	10-A;	e	revoga	o	parágrafo	único	do	art.	4º	na	Lei	nº	11.229,	de	6	de	março	de	2012
que	institui	o	bônus-moradia	e	dá	outras	providências.

O	 processo	 seguiu	 regular	 tramitação	 regimental,	 recebendo	 parecer	 prévio	 pela	 Procuradoria	 Geral	 desta	 Casa
Legislativa.	Sobreveio	Emenda	nº	1,	de	autoria	parlamentar,	e	encaminhado	às	Comissões	para	parecer	conjunto	ao
projeto	e	à	Emanda,	fui	designada	relatora.

É	o	breve	relato.

A	Constituição	Federal	 estabelece	 a	 competência	 legislativa	municipal	 em	 seu	 art.	 30,	 o	 qual	 define	 a	 capacidade
deste	ente	para	legislar	sobre	assuntos	de	interesse	local,	além	de	suplementar	a	legislação	federal	e	a	estadual,	no
que	 couber.	 No	mesmo	 sentido,	 a	 Lei	 Orgânica	 do	Município	 dispõe,	 em	 seu	 artigo	 9,	 inciso	 II,	 que	 compete	 ao
Município,	no	uso	de	sua	autonomia,	"prover	a	tudo	quanto	concerne	ao	interesse	local,	tendo	como	objetivo	o	pleno
desenvolvimento	 de	 suas	 funções	 sociais,	 promovendo	 o	 bem-estar	 de	 seus	 habitantes".	 A	 proposição	 versa	 sobre
política	pública	assistencial	no	âmbito	do	Município	de	Porto	Alegre,	de	modo	que	a	matéria	proposta	é,	portanto,	de
competência	municipal	pelo	interesse	local.

Também,	estabelece	o	artigo	23,	inciso	II,	da	Constituição	Federal	ser	competência	comum	da	União,	dos	Estados,	do
Distrito	 Federal	 e	 dos	 Municípios	 cuidar	 da	 saúde	 e	 assistência	 pública,	 consagrando	 a	 ideia	 de	 que	 a
responsabilidade	pela	prestação	de	serviços	de	saúde	e	assistência	social	é	compartilhada	entre	todas	as	esferas	de
governo.	Dentro	deste	contexto,	o	Município	tem	um	papel	crucial	no	desenvolvimento	e	implementação	de	políticas
públicas	assistenciais.

A	 Constituição	 Federal	 e	 a	 Lei	 Orgânica	 da	 Assistência	 Social	 (LOAS	 -	 Lei	 nº	 8.742/1993)	 estabelecem	 que	 a
assistência	 social	 é	 um	 direito	 do	 cidadão	 e	 um	 dever	 do	 Estado,	 sendo	 realizada	 de	 forma	 descentralizada	 e
participativa,	com	a	coordenação	e	a	execução	direta	de	muitas	das	políticas	públicas	ficando	a	cargo	dos	municípios,
tais	 como	 a	 responsabilidade	 por	 executar	 programas,	 projetos	 e	 serviços	 que	 visem	 a	 proteção	 social	 básica	 e
especial,	 o	 gerenciamento	 dos	 recursos	 financeiros	 repassados	 pela	 União	 e	 pelos	 Estados	 para	 a	 execução	 das
políticas	assistenciais,	além	da	possibilidade	de	destinação	de	recursos	próprios	para	essas	ações,	a	elaboração	de
planos	municipais	de	assistência	social,	que	definem	as	diretrizes,	prioridades	e	metas	para	a	área,	entre	outras.

A	proposição	em	tela,	segundo	a	exposição	de	motivos,	tem	o	intuito	de	agilizar	e	facilitar	o	processo	de	concessão	do
bônus-moradia,	especialmente	em	face	da	necessidade	de	enfrentamento	da	calamidade	pública	que	assola	a	cidade
de	 Porto	 Alegre,	 na	 medida	 em	 que	 propõe	 uma	 expansão	 dos	 profissionais	 capacitados	 para	 a	 realização	 das
avaliações	 necessárias	 na	 concessão	 do	 benefício,	 permite	 que	 a	 família	 previamente	 contemplada	 com	 o	 referido
benefício	 e	 tenha	 seu	 imóvel	 inutilizado	 pelo	 estado	 de	 calamidade	 possa	 se	 socorrer	 dos	 demais	 programas
habitacionais	existentes	no	Município	e	possibilita	que	as	despesas	com	o	bônus-moradia	possam	ser	suportadas	por
meio	de	créditos	especiais	e	extraordinários	advindos,	inclusive,	de	repasses	de	outras	esferas	governamentais	e	que
estão	 comprometidas	 com	 a	 recuperação	 da	 capital.	 Desse	 modo,	 o	 presente	 Projeto	 encontra-se	 perfeitamente
alinhado	com	os	dispositivos	constitucionais	supramencionados	e	demais	legislações	sobre	o	tema.

Deste	modo,	não	vislumbro	qualquer	tipo	de	inconstitucionalidade,	ilegalidade	ou	inorganicidade	que	venha	a	impedir
a	tramitação	do	Projeto	em	tela,	pois	além	de	ser	de	competência	legislativa	do	Município,	é	de	iniciativa	do	Executivo
Municipal	o	qual	detém	a	mais	ampla	competência	para	a	iniciativa	legislativa.

Quanto	à	Emenda	nº	1,	de	autoria	parlamentar,	a	mesma	visa	a	estabelecer	que	o	valor	do	bônus-moradia	não	será
inferior	ao	valor	pago	pela	Compra	Assistida	do	Governo	Federal.	A	proposição	da	referida	Emenda	é	prerrogativa
parlamentar,	de	modo	que	não	verifico	óbice	à	sua	tramitação	nessa	fase	processual,	que	passará	por	deliberação	em
Plenário.

Ante	o	exposto,	entendo	pela	inexistência	de	óbice	de	natureza	jurídica	à	tramitação	do	Projeto	em	epígrafe
e	Emenda	nº	1,	e	no	mérito,	pela	aprovação	do	projeto	e	Emenda	nº	1.
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Documento	assinado	eletronicamente	por	Nadia	Rodrigues	Silveira	Gerhard,	Vereadora,	em	27/05/2024,	às
10:34,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743481	e	o	código	CRC	B1A5A820.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0743481
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

	

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743481.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Clàudio	Janta,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:47,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Idenir	Cecchim,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Moisés	da	Silva	Barboza,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
16:51,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Roberto	Comassetto,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,
às	16:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovane	Luiz	de	Lima	Junior,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	22:11,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743651	e	o	código	CRC	74CE574F.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0743651
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743481.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

	

Documento	assinado	eletronicamente	por	João	Bosco	Vaz,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:47,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Gilsomar	da	Silva,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	16:48,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Airto	João	Ferronato,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
16:54,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Tiago	Jose	Albrecht,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
17:09,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Carlos	Roberto	de	Souza	Robaina,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	21:19,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743656	e	o	código	CRC	47D304FB.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0743656
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743481.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Antonio	Dornelles	Carpes,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:45,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:46,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pablo	Sebastian	Andrade	de	Melo,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
27/05/2024,	às	16:50,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Giovani	Culau	Oliveira,	Vereador(a),	voto	SIM,	COM	RESTRIÇÕES,
em	27/05/2024,	às	16:53,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida
Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto
Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jesse	Sangalli	de	Mello,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às
17:04,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Karen	Santos,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,	às	18:35,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743658	e	o	código	CRC	73632B1E.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0743658
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PARECER	-	VOTO

Voto	favorável	ao	parecer.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Antonio	Dornelles	Carpes,	Vereador(a),	voto	SIM,	em
28/05/2024,	às	10:59,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória
nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744196	e	o	código	CRC	7F68DD8F.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0744196
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DESPACHO	-	GVJF

Vereador	José	Freitas	vota	Sim	ao	parecer	0743481.

Documento	assinado	eletronicamente	por	José	Amaro	Azevedo	de	Freitas,	Vereador,	em	28/05/2024,	às	12:28,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas
Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744249	e	o	código	CRC	802AA2A6.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0744249
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FOLHA	DE	VOTAÇÃO

Votação	referente	ao	parecer	conjunto	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça	(CCJ),	da	Comissão	de	Economia,
Finanças,	 Orçamento	 e	 do	MERCOSUL	 (CEFOR),	 da	Comissão	 de	Urbanização,	 Transportes	 e	Habitação
(CUTHAB),	 e	 da	 Comissão	 de	 Defesa	 do	 Consumidor,	 Direitos	 Humanos	 e	 Segurança	 Pública
(CEDECONDH),	contido	no	doc	0743481.

	

Observação:

A	mera	assinatura	do	presente	documento,	sem	a	indicação	de	orientação	do	voto	(SIM,	NÃO	ou	ABSTENÇÃO),	será
desconsiderada	para	todos	os	efeitos.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Adeli	Sell,	Vereador,	em	27/05/2024,	às	16:51,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs
491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Pedro	Luiz	Fagundes	Ruas,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	27/05/2024,
às	18:29,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Fernanda	da	Cunha	Barth,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	28/05/2024,
às	08:31,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-
2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Alvoni	Medina	Nunes,	Vereador(a),	voto	SIM,	em	28/05/2024,	às
13:38,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0743659	e	o	código	CRC	182927A4.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0743659
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DESPACHO	-	GVAS

Voto	Sim	ao	parecer	conjunto	nº	0743481.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Adeli	Sell,	Vereador,	em	28/05/2024,	às	12:21,	conforme	horário	oficial
de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e	nas	Resoluções	de	Mesa	nºs
491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744246	e	o	código	CRC	021B556A.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0744246
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CERTIDÃO

CERTIFICO	 que	 o	 Parecer	 Conjunto	 nº	 049/24	 –	 CCJ/CEFOR/CUTHAB/CEDECONDH	 contido	 no	
doc	 0743481	 	 (SEI	 nº	 118.00473/2024-66	 –	 Proc.	 nº	 0356/24	 -	 PLE	nº	 011),	 de	 autoria	 da	 vereadora	Comandante
Nádia,	foi	APROVADO	durante	Reunião	Conjunta	Extraordinária	da	Comissão	de	Constituição	e	Justiça,	Comissão	de
Economia,	Finanças,	Orçamento	e	do	Mercosul,	Comissão	de	Urbanização,	Transportes	e	Habitação	e	Comissão	de
Defesa	do	Consumidor,	Direitos	Humanos	e	Segurança	Urbana,	realizada	no	dia	28	de	maio	de	2024,	conforme	Folha
de	Votação	CCJ	(0743651),	Folha	de	Votação	CEFOR	(0743656),	Folha	de	Votação	CUTHAB	(0743658)	e	Despachos
(0744196	e	0744249),	Folha	de	Votação	CEDECONDH	(0743659)	e	Despacho	(0744246).

CONCLUSÃO	DO	 PARECER:	 Pela	 inexistência	 de	 óbice	 de	 natureza	 jurídica	 para	 tramitação	 do	 Projeto	 e	 da
Emenda	n.	01	e,	quanto	ao	mérito,	pela	aprovação	do	Projeto	e	da	Emenda	n.	01.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Ricardo	Silveira	Castro,	Assistente	Legislativo,	em	28/05/2024,	às
14:59,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	Art.	10,	§	2º	da	Medida	Provisória	nº	2200-2/2001	e
nas	Resoluções	de	Mesa	nºs	491/15,	495/15	e	504/15	da	Câmara	Municipal	de	Porto	Alegre.

A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.camarapoa.rs.gov.br,	informando	o	código
verificador	0744342	e	o	código	CRC	5A65246B.

Referência:	Processo	nº	118.00473/2024-66 SEI	nº	0744342
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